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Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 28 de Abril de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 28 de abril de 2023, às 10h00min, realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”,
conforme prerrogativa prevista no artigo 124, parágrafo 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e
disciplinada pela Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), tendo sido considerada como realizada na sede da
Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 2. Convocação e Publicações: 
O “Edital de Convocação” foi publicado no jornal “O Dia” nos dias 29, 30 e 31 de março de 2023. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 (“Demonstrações Financeiras”) foram publicadas no jornal “O Dia” nos dias 25, 26 e 27
de março de 2023. Foram também divulgados ao mercado, eletronicamente, as referidas demonstrações financeiras e os demais documentos exigidos pela
Resolução CVM 81. 3. Presença: Acionistas representando aproximadamente 50,94% (cinquenta inteiros e noventa e quatro centésimos por cento) do capital social
total e votante da Companhia em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), e 50,94% (cinquenta inteiros e noventa e quatro centésimos por cento) do capital social total
e votante da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” e, em conjunto com a AGO, “AGOE”), tendo sido atendido o quórum legal mínimo exigido nos
termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações, conforme registro por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams” e boletins de voto a distância,
enviados em conformidade com a Resolução CVM 81. Presentes também, por meio de plataforma eletrônica, conforme autorizado pelo artigo 28, parágrafo 5º, da
Resolução CVM 81, o Sr. Rodrigo Coelho Cagali, membro da administração da Companhia, bem como o Sr. Cezar Augusto Ansoain de Freitas, representante da
Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“E&Y”), auditor independente da Companhia. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Rodrigo Coelho Cagali; Secretário da 
Mesa: Sr. Ralff Barilli. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre seguinte ordem do dia: (1) Em sede de AGO: (i) aprovar as contas dos administradores, bem como
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, acompanhadas: (a) do relatório dos administradores sobre os negócios sociais e os principais fatos
administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 (“Relatório da Administração”); (b) do relatório da E&Y, auditores independentes da Companhia
(“Relatório do Auditor Independente”); (c) do relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia (“Relatório Anual”); (d) do parecer favorável do Comitê
de Auditoria Estatutário sobre as Demonstrações Financeiras (“Parecer Favorável”); (e) da declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as
opiniões expressas no Relatório do Auditor Independente; e (f) da declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações
Financeiras; (ii) aprovar a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (iii) fixar o número de membros do Conselho de
Administração da Companhia; (iv) reconduzir os membros do Conselho de Administração; e (v) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia
para o exercício social de 2023; e (2) Em sede de AGE: (i) autorizar a administração da Companhia, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução CVM nº 77, de 29
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), a celebrar, após a liquidação dos “Contratos Globais de Derivativos” atualmente vigentes, novas
operações de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de liquidação financeira, tendo por referência ações ordinárias de emissão
da Companhia; e (ii) caso o item “i” acima seja aprovado pelos acionistas da Companhia, autorizar que a Companhia preste garantia fiduciária em relação às
obrigações assumidas nas operações de swap acima referidas. 6. Deliberações: Preliminarmente, (i) foi dispensada, por unanimidade e sem ressalvas, a leitura do
mapa de votação e os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas neste AGOE, uma vez que todos já foram devida e previamente disponibilizados
pela Companhia e são do inteiro conhecimento dos acionistas; (ii) foi esclarecido que as eventuais declarações de voto, protestos e dissidências porventura
apresentados serão numeradas, recebidas e autenticadas pela mesa e ficarão arquivadas na sede da Companhia, nos termos do disposto no artigo 130, parágrafo
1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) foi autorizada, por unanimidade e sem ressalvas, a lavratura da presente ata em forma de sumário e a sua publicação
com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Ato contínuo,
nos termos do artigo 134, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não tendo sido requerida por qualquer acionista a leitura dos documentos relacionados às
matérias constantes da Ordem do Dia, após exame e discussão destas, foram tomadas as seguintes deliberações: (1) Em sede de AGO: (i) Por maioria de votos,
sem ressalvas, e registradas as abstenções (inclusive dos legalmente impedidos), conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar as
contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas: (a) do Relatório da
Administração; (b) do Relatório do Auditor Independente; (c) do Relatório Anual; (d) do Parecer Favorável; (e) da declaração dos diretores de que reviram, discutiram 
e concordam com as opiniões expressas no Relatório do Auditor Independente; e (f) da declaração dos Diretores de que reviram, discutiram e concordam com as
Demonstrações Financeiras; (ii) Por unanimidade de votos, sem ressalvas, e sem abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata,
aprovar e ratificar a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$34.830.500,01 (trinta e quatro milhões, oitocentos 
e trinta mil, quinhentos reais e um centavo), da seguinte forma: (a) Reserva Legal: R$1.741.525,00 (um milhão, setecentos e quarenta e um mil e quinhentos e vinte
e cinco reais) destinado para a reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 33, parágrafo 2º, do estatuto social da
Companhia (“Estatuto Social”); e (b) Após a destinação de parcela do lucro líquido à reserva legal na forma do item “a” acima, o montante de R$33.088.975,01 (trinta
e três milhões, oitenta e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais e um centavo), correspondente ao lucro líquido ajustado do exercício, distribuído sob a forma de 
dividendos da seguinte maneira, observado que (b.i) os valores declarados a título de dividendos foram arredondados para cima em relação aos valores constantes
das Demonstrações Financeiras, resultando em uma distribuição total de proventos de R$33.090.703,16 (trinta e três milhões, noventa mil, setecentos e três reais 
e dezesseis centavos) aos acionistas da Companhia; e (b.ii) o ajuste contábil em relação ao valor distribuído aos acionistas acima do lucro líquido ajustado em
decorrência do arredondamento positivo a que se refere o item “b.i”, qual seja de R$1.728,15 (mil reais, setecentos e vinte oito reais e quinze centavos), será
realizado no decorrer do exercício social subsequente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022: (i) Dividendo Mínimo Obrigatório: R$8.272.243,76 (oito
milhões, duzentos e setenta e dois mil, duzentos e quarenta e três reais e setenta e seis centavos); e (ii) Dividendos Adicionais: R$24.818.459,40 (vinte e quatro
milhões, oitocentos e dezoito mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e quarenta centavos). Fica consignado que, do montante de R$33.090.703,16 (trinta e três 
milhões, noventa mil, setecentos e três reais e dezesseis centavos) ora destinados ao pagamento de dividendos: (a) R$7.036.000,00 (sete milhões, trinta e seis mil 
reais) foram declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de maio de 2022 e pagos em 27 de maio de
2022; (b) R$4.506.800,00 (quatro milhões, quinhentos e seis mil e oitocentos reais) foram declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho
de Administração realizada em 13 de setembro de 2022 e foram pagos em 28 de setembro de 2022; (c) R$12.430.737,29 (doze milhões, quatrocentos e trinta mil, 
setecentos e trinta e sete reais e vinte nove centavos) foram declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em
10 de novembro de 2022 e foram pagos em 28 de novembro de 2022; e (d) R$9.117.165,87 (nove milhões, cento e dezessete mil, cento e sessenta e cinco reais e
oitenta e sete centavos) foram declarados, a título de dividendos intercalares, em reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de março de 2023, e foram
pagos em 04 de abril de 2023. (iii) Por unanimidade de votos, sem ressalvas, e sem abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata,
aprovar a manutenção da composição do Conselho de Administração da Companhia por 6 (seis) membros efetivos; (iv) Por maioria de votos, sem ressalvas, e sem
abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar a reeleição dos seguintes membros para o Conselho de Administração da
Companhia, para o mandato unificado de 2 (dois) anos, conforme estabelecido no Estatuto Social: (a) Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva, brasileiro, economista,
casado, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 44.858.640 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o
nº 313.339.278-60, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim
Paulista, CEP 01418-008, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Sr. Fabrício Mitre, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de
Identidade R.G. nº 26.360.230-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 325.730.098-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração;
(c) Sr. Rodrigo Coelho Cagali, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade R.G. número 25.701.169-9 SSP/SP, inscrito no
CPF sob o nº 296.217.678-06, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, 
Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (d) Sra. Gabriela Canfora, brasileira, casada, engenheira, portadora da
Cédula de Identidade R.G. nº 32.797.632-9-SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 375.919.068-52, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de membro do Conselho de Administração; 
(e) Sr. Burkhard Otto Cordes, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade R.G. número 13.255.194-9 SSP/SP; inscrito no CPF
sob o nº 286.074.808-39, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim
Paulista, CEP 01418-002, para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; e (f) Sr. Guilherme Affonso Ferreira, brasileiro, separado
judicialmente, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade R.G. número 4.405.163-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 762.604.298-00, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, para o
cargo de membro independente do Conselho de Administração. (v) Fica consignado que, como não houve solicitação, por parte dos acionistas, de instalação do
Conselho Fiscal da Companhia, durante o exercício social de 2023 a Companhia não contará com Conselho Fiscal. (vi) Por maioria de votos, sem ressalvas, e 
registradas as abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, aprovar, para o exercício social a encerrar em 31 de dezembro de 2023,
o montante global de até R$21.673.251,17 (vinte e um milhões, seiscentos e setenta e três mil, duzentos e cinquenta e um reais e dezessete centavos) para a
remuneração dos administradores da Companhia, conforme a proposta da administração divulgada pela Companhia em atendimento à Resolução CVM 81. Ainda,
em cumprimento ao disposto no artigo 21, alínea “f”, do Estatuto Social, fica consignado que caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição da
remuneração individualmente entre os membros da administração da Companhia. (2) Em sede de AGE: (i) Por unanimidade de votos, sem ressalvas, e sem
abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, autorizar a administração da Companhia, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução
CVM 77, a celebrar, após a liquidação dos “Contratos Globais de Derivativos” celebrados, respectivamente, em 13 de maio de 2020 e em 10 de novembro de 2021
entre a Companhia e o Credit Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior, novas operações de troca de resultados 
de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de liquidação financeira, tendo por referência ações ordinárias de emissão da Companhia, a serem firmadas
entre a Companhia e determinada instituição financeira a ser escolhida pela administração da Companhia, desde que a celebração desses instrumentos financeiros
gerem um percentual de exposição agregada correspondente a até 10% (dez por cento) das ações em circulação da Companhia, considerando nesse percentual
as operações já contratadas pela Companhia de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de liquidação financeira e respeitado o
limite estabelecido no artigo 9º da Resolução CVM 77 (“Operações de Swap”); e (ii) tendo em vista a aprovação do item “i” acima pelos acionistas da Companhia, 
por unanimidade de votos, sem ressalvas, e sem abstenções, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, autorizar que a Companhia preste 
garantia fiduciária em relação às obrigações assumidas nas Operações de Swap. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais
havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, que
poderá ser publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 130 da Lei das Sociedades por
Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada pelo Presidente da Mesa e o Secretário da Mesa, nos termos do artigo 47, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81,
tendo em vista que a AGOE foi realizada de modo exclusivamente digital. 8. Assinaturas: Mesa: Presentes via participação remota, nos termos do artigo 28,
parágrafo 5º, da Resolução CVM 81: Sr. Rodrigo Coelho Cagali (Presidente da Mesa); e Sr. Ralff Barilli (Secretário da Mesa). Acionistas: Os seguintes acionistas
participaram e votaram por meio de boletim de voto a distância e, nos termos do artigo 47, II e parágrafo 1º, da Resolução CVM 81, são considerados presentes
nesta AGOE e assinantes da presente ata: C. O. L. A. F. A. P. P. P; D. E. M. V. F. N. B. T. B. O. A.C.E.R.S. L. A., C., E. M. C. E. P. D. I. D. G., A. P. F., C. O. N. Y. G. T., T. M.
T. B. O. J., L. A. T. B. P. M. F., N. T. C. G. R. E. I. F.-L., N. T. C. G. R. E. I. F.-N L, A. C. E. T. - A. E. M., A. C. E. T. - A. E. M., A. C. E. T.-A. R. E., J. M., S. M. E. E P. L., F. M. e 
M. P. P. S.A. Presentes via participação remota, nos termos do artigo 47, inciso III e parágrafo 1º, da Resolução CVM 81 (presença via voto a distância): B. P. F. E.
M.-A. I. São Paulo/SP, 28 de abril de 2023. Rodrigo Coelho Cagali - Presidente da Mesa; Ralff Barilli - Secretário da Mesa. JUCESP nº 212.323/23-4 em
24/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

1. Aos 05 dias do mês de abril de 2023, às 10 horas, na Cidade de São Paulo, Estado do 
São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, 1550, conjuntos 2205, parte A, 2206, par-
te A, e 2207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-130, com a finalidade de constituir 
a TRÍGONO JV HOLDING S.A. (“Companhia”), reuniram-se os seguintes subscritores 
representando a totalidade de seu capital social, conforme lista de presença de acionis-
tas anexa (Anexo I): I. FREDERICO BERNARDO MESNIK, brasileiro, divorciado, ad-
ministrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.607.920 SSP/SP, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o
nº 032.508.008-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Napoleão Michel, 90, apto. 41, Itaim Bibi, CEP 04533-060; II. WERNER MUEL-
LER ROGER, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenhei-
ro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.822.811 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 038.778.348-25, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Conde D’Eu, 467, Santo Amaro, CEP 04738-010; e III. ARTHUR MEIER MES-
NIK, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 25.121.130-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o
nº 132.151.708-41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Bahia, 450, apto. 91, Higienópolis, CEP 01244-000. 2. Eleito, por unanimidade 
entre os presentes, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. FREDERICO BERNARDO 
MESNIK, acima qualificado, que convidou a mim, Sr. ARTHUR MEIER MESNIK, acima 
qualificado, para secretariá-lo. 3. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a 
Assembleia, reiterando que esta tinha por objetivo a constituição de uma sociedade anô-
nima de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), com a denominação de TRÍGONO JV HOL-
DING S.A., a qual terá por objeto social a participação, em caráter permanente ou tem-
porário, no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de 
acionista, sócia, quotista ou titular de debêntures. 4. Informou o Sr. Presidente que o ca-
pital social da Companhia será de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, das quais: (i) 334 (trezentas e trinta e 
quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, são totalmente subscritas pelo 
acionista FREDERICO BERNARDO MESNIK, acima qualificado, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são totalmente integralizadas, neste ato, em moe-
da corrente nacional, na forma do boletim de subscrição (Anexo II-A); e (ii) 333 (trezen-
tas e trinta e três) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, é totalmente subscrita 
pelo acionista WERNER MUELLER ROGER, acima qualificado, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real), a qual é totalmente integralizada, neste ato, em moeda corrente nacio-
nal, na forma do boletim de subscrição (Anexo II-B); e (iii) 333 (trezentas e trinta e três) 
ação ordinária nominativa, sem valor nominal, é totalmente subscrita pelo acionista AR-
THUR MEIER MESNIK, acima qualificado, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real), a 
qual é totalmente integralizada, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do bo-
letim de subscrição (Anexo II-C). 5. Após a subscrição e a integralização total do capital 
social nos termos do item 4 acima, foram lidos os Boletins de Subscrição, que integram 
a presente ata como Anexo II-A, Anexo II-B e Anexo II-C conforme determinam os 
artigos 80 e 85 da Lei 6.404/76, para cumprimento da formalidade do artigo 87, §1º, da 
Lei 6.404/76. 6. Dando sequência à Assembleia, informou o Sr. Presidente que, por terem 
sido atendidos todos os requisitos preliminares à constituição da Companhia, colocava 
em discussão e votação o projeto de Estatuto Social, elaborado em conformidade com o 
artigo 83 da Lei 6.404/76, submetendo-o à aprovação da Assembleia que, por unanimida-
de, assim deliberou pela: (a) aprovação da constituição da Companhia, que terá sede so-
cial na Cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, 1550, 
conjuntos 2205, parte A, 2206, parte A, e 2207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-
130; (b) aprovação do projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar a 
presente ata como Anexo III; e (c) a nomeação e eleição dos membros da administração 
da Companhia, que será composta por uma diretoria formada por, pelo menos, 3 (três) di-
retores sem designação específica, sendo ora eleitos: (i) o Sr. FREDERICO BERNARDO 
MESNIK, acima qualificado; (ii) o Sr. WERNER MUELLER ROGER, acima qualificado; e 
(iii) o Sr. ARTHUR MEIER MESNIK, acima qualificado, todos com prazo de mandato uni-
ficado de 3 (três) anos, que se inicia na presente data. 7. A seguir, o Sr. Presidente declarou 
empossados em seus respectivos cargos os diretores ora eleitos nos termos do item 6(c) 
acima, os quais assinaram os respectivos termos de posse conforme a legislação aplicá-
vel, que passam a integrar a presente ata como Anexo IV-A, Anexo IV-B e Anexo IV-
C, por meio dos quais declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, atendendo integralmente, portanto, aos requisi-
tos aplicáveis previstos nos artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76. 8. Cumpridas as formalida-
des legais aplicáveis, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 
9. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a pre-
sente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: FREDERICO 
BERNARDO MESNIK (Presidente da Mesa), ARTHUR MEIER MESNIK (Secretário da 
Mesa). Acionistas: FREDERICO BERNARDO MESNIK, WERNER MUELLER ROGER, 
ARTHUR MEIER MESNIK. Visto do Advogado: Claudio Fabricio Lima - OAB/SP 221.588. 
JUCESP NIRE nº 3530061641-3 em 18.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
TRÍGONO JV HOLDING S.A. - CNPJ/ME nº [em constituição] - ATA DE ASSEMBLEIA 
GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2023 - Anexo III - ES-
TATUTO SOCIAL DA TRÍGONO JV HOLDING S.A. - CAPÍTULO I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª. A TRÍGONO JV HOLDING S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações que se regerá pelo presente estatuto social e pelas dis-
posições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas 
alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Cláusula 2ª. A Companhia tem sua sede Cidade 
de São Paulo, Estado do São Paulo, na Avenida Doutor Chucri Zaidan, 1550, conjuntos 
2205, parte A, 2206, parte A, e 2207, parte A, Vila São Francisco, CEP 04711-130, poden-
do abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional, mediante deliberação dos acionistas. Cláusula 3ª. A Companhia tem por obje-
to social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital social de outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular 
de debêntures. Cláusula 4ª. O prazo de duração da Companhia é por tempo indetermi-
nado. CAPÍTULO II - Capital Social: Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscri-
to e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 
1.000 (mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único
– Cada ação ordinária corresponde a 1 (um) voto nas deliberações das assembleias gerais 
da Companhia. Cláusula 6ª. A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou 
reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência em te-
souraria, sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua posterior
alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Úni-

co - As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bo-
nificações de qualquer espécie, até sua recolocação em circulação. Cláusula 7ª. As ações 
são indivisíveis perante a Companhia e não poderão ser caucionadas, empenhadas, one-
radas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, exceto mediante autorização 
em assembleia geral que representem a maioria absoluta do capital social. Cláusula 8ª. 
As ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição 
do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia so-
mente emitirá certificados de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados 
deste os respectivos custos. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assi-
natura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. 
CAPÍTULO III - Assembleia Geral: Cláusula 9ª. As assembleias gerais realizar-se-ão, 
ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social 
e, extraordinariamente, sempre que exigirem os interesses sociais, ou quando as disposi-
ções deste estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. 
Parágrafo Primeiro - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais 
por mandatário, nos termos da Lei das S.A., mediante procuração com poderes específi-
cos, a qual ficará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As assem-
bleias gerais, ordinárias e extraordinárias, serão presididas por qualquer dos diretores. O 
secretário das assembleias gerais será nomeado pelo presidente dentre os presentes às 
assembleias gerais. Cláusula 10. As assembleias gerais deverão ser convocadas e insta-
ladas na forma da Lei das S.A. As deliberações das assembleias gerais, exceto se quórum 
maior for exigido pela legislação aplicável, serão tomadas por maioria absoluta. Cláusu-
la 11. Somente poderão tomar parte e votar na assembleia geral os acionistas cujas 
ações estejam registradas em seu nome no livro próprio com 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da data designada para a realização da referida assembleia geral. CAPÍ-
TULO IV - Administração da Companhia: Cláusula 12. A Companhia será adminis-
trada por uma diretoria composta por 3 (três) diretores, sem designação específica, todos 
eleitos pelos acionistas por um mandato de 3 (três) anos, prorrogável até a posse dos seus 
respectivos substitutos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Os diretores 
terão as atribuições e designações que lhes forem conferidas por lei e por este Estatuto 
Social, agindo sempre em conformidade com a legislação aplicável e com este Estatuto 
Social, sendo dispensada caução ou garantia para o exercício de suas funções. Parágra-
fo Segundo. Os diretores tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos de 
posse no livro de registro de atas de reunião de diretoria, permanecendo em seus respec-
tivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro. A remuneração global 
dos diretores será anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo aos diretores deli-
berar sobre a respectiva distribuição. Parágrafo Quarto. É expressamente vedado e 
será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer diretor da Companhia que a en-
volva em obrigações relativas as negócios e operações estranhos ao objeto social da 
Companhia não previamente aprovados em assembleia geral na forma da Cláusula 10 
acima. Parágrafo Quinto. Nos casos de morte, impedimento, afastamento temporário, 
renúncia ou qualquer outra forma de vacância do cargo superior a 60 (sessenta) dias con-
secutivos, por qualquer motivo, de quaisquer dos diretores, deverá ser convocada uma as-
sembleia geral a ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, que deliberará sobre 
a eleição do novo diretor substituto. Cláusula 13. A diretoria é um órgão executivo da 
Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para 
praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou 
por este Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da assembleia geral. Cláusula 
14. A Companhia será representada da seguinte forma: (a) em conjunto, por quaisquer 2 
(dois) diretores; ou (c) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, nomeado 
na forma dos parágrafos abaixo. Parágrafo Primeiro. As procurações outorgadas pela 
Companhia deverão ser necessariamente assinadas por 2 (dois) diretores da Companhia, 
devendo especificar expressamente os poderes conferidos, conter expressa a vedação
quanto à possibilidade de substabelecimento, bem como determinar o prazo de validade, 
limitando este a, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo Segundo. A restrição quanto ao 
substabelecimento e ao prazo previstos no parágrafo primeiro acima não se aplicam às 
procurações ad judicia, que poderão ser outorgadas independentemente de prazo de va-
lidade e valor envolvido. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Cláusula 15. A Companhia 
terá um conselho fiscal, composto de 3 (três) membros e suplentes em igual número, não 
tendo caráter permanente, e somente será eleito e instalado pela assembleia geral, nos 
casos previstos em lei. Cláusula 16. O funcionamento do conselho fiscal terminará na 
primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros ser 
reeleitos. Cláusula 17. A remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada pela 
assembleia geral que os eleger. CAPÍTULO VI - Exercício Social e Lucros: Cláusula 
18. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de de-
zembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, os diretores farão celebrar, com 
base na escrituração mercantil da Companhia, as demais demonstrações financeiras exi-
gidas, em conformidade com o artigo 176 da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro – Os lu-
cros líquidos apurados em balanço, depois de deduzidos 5% (cinco por cento) para a
constituição do fundo de reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital so-
cial, ficarão à disposição da assembleia geral, que deverá decidir quanto à sua aplicação 
em dividendos, fundos de reserva ou reinvestimento. Parágrafo Segundo – A distribui-
ção de dividendos aos acionistas será sempre em conformidade com a participação acio-
nária detida por cada um deles no capital social da Companhia. Parágrafo Terceiro. Os 
acionistas da Companhia farão jus a dividendos mínimos obrigatórios anuais, não cumu-
lativos, correspondentes a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido de cada exercí-
cio social, que serão pagos conforme a disponibilidade de caixa da Companhia. CAPÍTU-
LO VII - Dissolução e Liquidação: Cláusula 19. A Companhia será dissolvida ou li-
quidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral. Compete à as-
sembleia geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e os membros do 
conselho fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes e es-
tabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. Cláusula 20. A Companhia 
não se dissolverá por morte ou incapacidade de qualquer dos acionistas, continuando
com os acionistas remanescentes e com os herdeiros e sucessores do acionista falecido. 
Caso os herdeiros ou sucessores do acionista falecido não sejam acionistas da Compa-
nhia, poderão ingressar nesta, observando-se o que for decidido na partilha do respecti-
vo espólio, desde que que comuniquem essa intenção aos demais acionistas, por escrito, 
contrarrecibo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do falecimento. CAPÍTU-
LO VIII - Disposições Gerais: Cláusula 21. Os casos omissos neste estatuto social se-
rão regulados pela Lei das S.A., pelas leis e regulamentos específicos sobre o tipo societá-
rio e demais normas da legislação pertinente, e pela deliberação da assembleia geral nas 
matérias que lhe caiba livremente decidir. Cláusula 22. Fica eleito o foro da Comarca de 
São Paulo, Estado do São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia.

TRÍGONO JV HOLDING S.A. - CNPJ/ME nº [em constituição]
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2023

Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 03 de Maio de 2023

Data, Horário e Local: No dia 03 de maio de 2023, às 10h00min, realizada por meio de videoconferência,
conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença de todos
os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17, parágrafo único, do
Estatuto Social da Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da
Companhia, a saber: (a) Fabrício Mitre, (b) Burkhard Otto Cordes, (c) Guilherme Affonso Ferreira, (d) Pedro
Barros Mercadante Oliva, (e) Rodrigo Coelho Cagali e (f) Gabriela Canfora (“Conselheiros”), os quais
participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da
Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram o Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva como Presidente da
Mesa e o Sr. Fabrício Mitre como secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a reeleição dos Membros da
Diretoria Estatutária, readequação dos cargos, bem como eleição de novos membros por um mandato
unificado de 3 (três) anos; e (ii) deliberar sobre a prorrogação do contrato celebrado em 10 de novembro de
2021, entre a Companhia e Credit Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado
Investimento no Exterior e/ou qualquer de suas afiliadas (“Credit Suisse”), de um Contrato Global de
Derivativos e seu respectivo Apêndice (“CGD”), bem como de um ou mais instrumentos de confirmação de
operações de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de liquidação
financeira, tendo por referência ações de emissão da Companhia, nos termos do CGD (“Contratos de
Swap”), aprovados pelo Conselho de Administração em reunião celebrada em 10 de novembro de 2021, por
um prazo adicional de 09 (nove) dias, a contar da data de vencimento original dos Contratos de Swap (09 de
maio de 2023), ou seja, até 18 de maio de 2023. Deliberações: Após análise e discussão das matérias
constantes na Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração decidiram por aprovar, de forma
unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) aprovação da reeleição dos membros
da Diretoria Estatutária da Companhia, readequação dos cargos, bem como eleição de novos membros,
todos com mandato unificado de 3 (três) anos: (a) Fabrício Mitre, brasileiro, casado, empresário, portador
da Cédula de Identidade RG nº 26.360.230-8 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 325.730.098-07, com
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim
Paulista, CEP 01418-100, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (b) Rodrigo Coelho Cagali,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 25.701.169-9 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 296.217.678-06, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-100, para o cargo de Diretor
Financeiro da Companhia, que será cumulado com a função de Vice-Presidente Executivo de Operações;
(c) Thiago Andrade Cassa, brasileiro, casado, profissão, portador da cédula de identidade RG
nº 44.350.455-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 360.796.378-98, com endereço comercial na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-100, para
o cargo de Diretor Jurídico da Companhia; e (d) Gustavo Miyabara Gagliardi, brasileiro, casado, engenheiro
civil, portador da cédula de identidade RG nº 23.294.069-1 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o
nº 262.728.018-07, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Alameda
Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-100, para o cargo de Diretor de Engenharia da
Companhia; (e) Thais Nogueira Alonso, brasileira, solteira, administradora de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nº 44.347.288-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 370.450.748-24, com
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim
Paulista, CEP 01418-100, para o cargo de Diretora de Relações com Investidores da Companhia; (f) Juliana
Moteiro Gamba, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da Cédula de Identidade RG nº 1.401.004
SSP/ES, inscrita no CPF sob nº 078.681.137-40, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-100, para o cargo de Diretora
sem Designação Específica da Companhia, que será cumulado com a função de Vice-Presidente Executiva
de Incorporações; e (c) Gabriela Canfora, brasileira, casada, engenheira, portadora da Cédula de
Identidade RG nº 32.797.632-9-SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 375.919.068-52, com endereço
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista,
CEP 01418-100, para o cargo de Diretora sem Designação Específica da Companhia, que será cumulado
com a função de Vice-Presidente Executiva de Negócios; Declaração de Desimpedimento: Os Diretores
ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse e
Declaração de Desimpedimento, que ficarão arquivados na sede da Companhia, na forma da legislação
aplicável, observadas as prestações das declarações previstas em lei, e aceitam seus respectivos cargos
para os quais foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por
lei especial, de exercerem a administração de sociedades, e nem o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
a fé pública ou a propriedade. A Diretoria da Companhia fica composta pelos seguintes membros, todos com
mandato unificado de 3 (três) anos a encerrar-se na primeira reunião do conselho de administração a ser
realizada após a aprovação de contas do exercício social de 2026: (a) Diretor Presidente: Fabrício Mitre;
(b) Diretor Financeiro: Rodrigo Coelho Cagali; (c) Diretor de Engenharia: Gustavo Miyabara Gagliardi;
(d) Diretor Jurídico: Thiago Andrade Cassa; (e) Diretora de Relação com Investidores: Thais Nogueira
Alonso; (f) Diretora sem Designação Específica: Juliana Monteiro Gamba; (g) Diretora sem Designação
Específica: Gabriela Canfora. (ii) Aprovar a prorrogação do contrato celebrado em 10 de novembro de 2021,
entre a Companhia e Credit Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado
Investimento no Exterior e/ou qualquer de suas afiliadas (“Credit Suisse”), de um Contrato Global de
Derivativos e seu respectivo Apêndice (“CGD”), bem como de um ou mais instrumentos de confirmação de
operações de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (total return equity swap) de liquidação
financeira, tendo por referência ações de emissão da Companhia, nos termos do CGD (“Contratos de
Swap”), aprovados pelo Conselho de Administração em reunião celebrada em 10 de novembro de 2021, por
um prazo adicional de 09 (nove) dias, a contar da data de vencimento original dos Contratos de Swap (09
de maio de 2023), ou seja, até 18 de maio de 2023. Todas as demais condições dos Contratos de Swap, cuja
modificação não tenha sido expressamente autorizada pelo Conselho de Administração nesta data,
permanecem inalteradas. Documentos e Esclarecimentos: Ficam arquivados na sede da Companhia os
documentos e esclarecimentos que respaldaram as deliberações tomadas pelos membros do Conselho de
Administração. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião,
lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes
assinada. São Paulo/SP, 03 de maio de 2023. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabrício
Mitre - Secretário. Conselheiros Presentes: Fabrício Mitre, Burkhard Otto Cordes, Guilherme Affonso
Ferreira, Pedro Barros Mercadante Oliva, Rodrigo Coelho Cagali e Gabriela Canfora. São Paulo, 03 de maio
de 2023. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabrício Mitre - Secretário. JUCESP
nº 198.327/23-7 em 15/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SERVY PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE MAIO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL. Em 09 de maio de 2023, às 10 horas, na sede da Servy Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na capital do Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, 
n° 3229, sala 1, conjunto 906 a 909, Jardim Paulista, CEP 01407-000, neste ato representada na forma de seu Estatu-
to Social. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. Dispensada as formalidades de convocação, em razão da presença da to-
talidade dos acionistas da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades Por Ações”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA. Sra. Sandra Molinero - Presiden-
te, Sr. Ney Lopes Moreira Castro – Secretário. 4. ORDEM DO DIA. Deliberar sobre: (i) a constituição e a outorga, 
pela Companhia, da Fiança (conforme abaixo defi nida), no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em série única, da São Gabriel 
Saneamento S.A. (“São Gabriel”), no valor total de R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) (“Debêntures” e “Emis-
são”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito automático, com dispensa de análise prévia, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160” e “Oferta”, respectivamente), bem como a renúncia expressa a todo e qualquer benefício de ordem, direitos e fa-
culdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 277, 364, 366, 368, 821, 824, 
827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e seus incisos e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”) e artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de 
Processo Civil”); (ii) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores por esta nomea-
dos pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias e/ou convenientes 
à realização, formalização, efetivação, implementação, administração e/ou aperfeiçoamento das deliberações tomadas 
nesta Assembleia Geral Extraordinária objetivando a Emissão, a realização da Oferta, a constituição e a outorga da Fian-
ça, incluindo, mas não se limitando a (1) negociar e defi nir os termos e as condições adicionais específi cos da Emissão 
e da Fiança; (2) negociar e celebrar todos os documentos relativos à Oferta e à Fiança, incluindo, mas não se limitan-
do, (a) ao “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, da 
São Gabriel Saneamento S.A.”, a ser celebrado entre a São Gabriel, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures e a Companhia, 
na qualidade de fi adora (“Fiadora” e a “Escritura de Emissão”, respectivamente); (b) ao “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública da 1ª (Primeira) Emissão da São Gabriel Saneamento S.A.”, a ser celebrado entre a São Gabriel, Banco Brades-
co BBI S.A., e a Fiadora, nos termos da Resolução CVM 160; bem como, (c) os eventuais aditamentos aos instrumentos 
acima mencionados e todos e quaisquer outros documentos a eles acessórios, correlatos e necessários para a devida 
formalização e efetivação da Emissão, da Oferta e da Fiança; e (iii) a ratifi cação de todos e quaisquer atos já pratica-
dos pela Diretoria da Companhia e/ou pelos procuradores por esta nomeados para o cumprimento das deliberações ora 
tomadas. 5. DELIBERAÇÕES. Após exame dos itens constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram por una-
nimidade de votos, sem ressalvas: (i) aprovar a constituição e a outorga, pela Companhia, de garantia fi dejussória na 
forma de fi ança, no âmbito da Emissão, mediante a celebração da Escritura de Emissão (“Fiança”). Mediante a outor-
ga da Fiança, a Companhia obrigar-se-á, ou seus sucessores obrigar-se-ão, a qualquer título, e em caráter irrevogável e 
irretratável, como fi adora e principal pagadora, solidariamente responsável com a São Gabriel e as demais Fiadoras, em 
conformidade com o artigo 818 do Código Civil, pelo fi el, pontual e integral pagamento e cumprimento das Obrigações 
Garantidas (conforme defi nidas na Escritura de Emissão), renunciando expressamente a todo e qualquer benefício de 
ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos nos artigos 333, parágrafo úni-
co, 277, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e seus incisos e 839 do Código Civil e artigos 130, 
131 e 794 do Código de Processo Civil; (ii) autorizar, expressamente, a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores 
por esta nomeados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias e/ou 
convenientes à realização, formalização, efetivação, implementação, administração e/ou aperfeiçoamento das delibe-
rações aqui consubstanciadas objetivando a Emissão, a realização da Oferta e a constituição e a outorga da Fiança, in-
cluindo, mas não se limitando a (1) negociar e defi nir os termos e as condições adicionais específi cos da Emissão e da 
Fiança; (2) negociar e celebrar todos os documentos relativos à Oferta e à Fiança, incluindo, mas não se limitando, (a) 
à Escritura de Emissão; (b) ao Contrato de Distribuição; bem como, (c) os eventuais aditamentos aos instrumentos aci-
ma mencionados e todos e quaisquer outros documentos a eles acessórios, correlatos e necessários para a devida for-
malização e efetivação da Emissão, da Oferta e da Fiança; e (iii) aprovar a ratifi cação de todos os atos já praticados 
pela Diretoria da Companhia e/ou pelos procuradores por esta nomeados, relacionados ao cumprimento das delibera-
ções acima tomadas. 6. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso e como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por 
Ações. Após a lavratura da ata da Assembleia Geral Extraordinária, a presente ata foi lida, conferida, achada conforme 
e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes, digitalmente, de acordo com previs-
to no §1º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada e na alínea “c” 
do §1º do artigo 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro 2020, conforme alterada. Autorizada a publicação da presen-
te ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. 
São Paulo, 09 de maio de 2023. [Certifi co que confere com a original lavrada em livro próprio]. Mesa: Sandra Molinero 
- Presidente, Ney Lopes Moreira Castro - Secretário. Acionistas: SERVY INVESTMENTS LTD., Sandra Molinero, CAR-
LOS LEAL VILLA. JUCESP nº 198.227/23-1 em 17.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Aviso aos Acionistas e Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade anônima, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.882.289/0001-41
(“Companhia”), vem informar, a seus acionistas, que a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia
convocada para 29 de maio de 2023, às 11 horas, foi cancelada em razão de alteração de sua ordem do dia.
Desse modo, ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se
reunirem no dia 05 de junho de 2023, às 11 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada na
Sede da Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a
renúncia do atual Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) destituição do atual Diretor
Presidente da Companhia; (iii) eleição do novo Diretor Presidente da Companhia; e (iv) ratificação de todos
os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados à matéria acima. Instruções
aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou
cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu
representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo
representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de
representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação
de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que
cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@
hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo/SP, 27 de maio
de 2023. Leandro Yasuda Carreira - Diretor Financeiro. ADS FOR CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.

CNPJ n. 15.665.385/0001-83
NIRE n. 35.300.459.598

Termo de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Nos termos do artigo 9º e seguintes do Estatuto Social vigente e do artigo 124 e
seguintes da Lei nº 6.404/76, convocamos todos os acionistas daADS FOR CONTENT
SERVIÇOS DE MÍDIA S.A. (a companhia), com sede fiscal na Rua Flórida, n° 1670,
Conjunto 52, 5º Andar, Itaim Bibi e CEP 04565-001, a participarem de uma
videoconferência, para a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, no dia 02/06/
2023, às 14:00 hs, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) discutir,
deliberar e aprovar a eleição dos membros da Diretoria. O horário de votação começa
no início da assembleia e terminará até às 15:00 hs do mesmo dia. Após este horário,
não serão permitidos novos votos, exceção feita aqueles que tiverem assinado o livro
de presença até às 14:45 hs. Se mais para o momento e contando com a presença de
todos. São Paulo, 26/05/2023. Pedro Manso Cabral Filho – Diretor da ADS FOR
CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária E Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de junho de 2023, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio
Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e
votar as demonstrações contábeis financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao exer-
cício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório do auditor independente, bem
como das respectivas notas explicativas da Administração, dispensando-se a presença do representante
dos auditores independentes. (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social da
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Deliberar
acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2023. Informações Gerais:
- O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento que comprove
sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo
Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através
da plataforma digital de videoconferência Zoom. São Paulo, 23 de maio de 2023. Renato de Andrade e
Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3064-0E37-F5EE-EF5D.
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